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Ata Sumária de Assembleia Geral Extraordinária. 1. Data, Hora e Local da Assembleia: Dia 10 de outubro de
2022, às [14h30min], na sede da Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos Gomes, 1450, bairro Auxiliadora, CEP 90.480-001.
2. Quórum de Presença: Presentes os acionistas titulares de [99,151%] das ações com direito a voto da Companhia,
conforme se verifica no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Edital de convocação publicado
no Jornal do Comércio (2° Caderno) nos dias 30 de setembro de 2022 e dias 3 e 4 de outubro de 2022, páginas 14,
14 e 14, com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo Jornal na internet, confor-
me preceitua o artigo 289, § 1º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei n° 6.404”).
4. Composição da Mesa: Foram eleitos para compor a mesa diretora dos trabalhos o Sr. Sérgio Silveira Saraiva e o Sr.
Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva, na qualidade de presidente e secretário, respectivamente. 5. Ordem do Dia:
5.1. Deliberar sobre o aumento de capital da Companhia no montante de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões
de reais), bem como estabelecer os seus termos e condições. 5.2. Deliberar sobre a constituição pela Companhia
de sociedade com o objetivo de franquias e vendas. 6. Lavratura da Ata: Dispensada a leitura da ordem do dia, foi
deliberado, pela totalidade dos acionistas presentes, que a ata desta assembleia fosse lavrada na forma de sumário,
nos termos do artigo 130, § 1°, da LSA. 7. Deliberações: Colocadas as matérias em discussão e posterior votação, os
acionistas presentes aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou ressalvas: 7.1. A proposta de aumento
de capitai social da Companhia mediante subscrição privada, no valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões
de reais), com a emissão de 3.792 (três mil setecentas e noventa e duas) novas ações ordinárias, idênticas às atuais,
pelo preço de emissão de R$ 6.592,83 (seis mil, quinhentos e noventa e dois reais e oitenta e três centavos) por ação,
nos termos da proposta aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 28 de
setembro de 2022, observando as seguintes condições: (a) O capital social passará de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais), dividido em 942 (novecentas e quarenta e duas) ações ordinárias, nominativas, não numeradas, sem valor
nominal para R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), dividido em 4.734 (quatro mil, setecentas e trinta e
quatro) ações ordinárias. (b) Preço de emissão de R$ 6.592,83 (seis mil, quinhentos e noventa e dois reais e oitenta
e três centavos) por ação ordinária emitida no âmbito do aumento de capital aprovado, conforme estabelecido pelo
Conselho de Administração, foi calculado nos termos do inciso II do § 1º do artigo 170 da Lei nº 6.404, ou seja, com
base no valor do patrimônio líquido da ação no dia 31 de dezembro de 2022. (c) As ações emitidas serão ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às ações já existentes, tendo os mesmos direitos conferidos às
demais ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos do Estatuto Social e da legislação aplicável. As ações a
serem emitidas farão jus a todos os benefícios, incluindo dividendos, juros sobre o capital próprio e eventuais remune-
rações de capital que vierem a ser declarados pela Companhia após a subscrição de tais ações. (d) A integralização das
ações emitidas deverá ser feita emmoeda corrente nacional no prazo de até 10 (dez) dias contados da assinatura dos
respectivos boletins de subscrição. (e) Os acionistas detentores de ações ordinárias da Companhia poderão exercer
seu direito de preferência na subscrição das novas ações ordinárias que serão emitidas no aumento de capital social
ora aprovado. O direito de subscrição será fixado com base no número total de ações a serem emitidas no aumento
do capital social, quais sejam: 3.792 (três mil setecentas e noventa e duas) novas ações ordinárias, nominativas, e
sem valor nominal, para a subscrição do aumento de capital ora aprovado, tendo o prazo de 30 (trinta) dias, contados
da presente data, para exercício desse direito. (f) As frações de ações serão arredondadas para o primeiro número
inteiro subsequente caso a primeira casa decimal seja igual ou superior a 5 (cinco). Se a primeira casa decimal for
inferior a 5 (cinco), as frações de ação serão arredondadas para o primeiro número inteiro antecedente. (g) O direito
de preferência poderá ser livremente cedido pelos acionistas da Companhia a terceiros, nos termos do artigo 171,
§ 6°, da Lei nº 6.404. Adicionalmente, nos termos do artigo 171, § 8º, da Lei nº 6.404, as sobras de ações emitidas não
subscritas pelos atuais acionistas poderão ser subscritas por acionistas ou terceiros a serem indicados pelo Conselho
de Administração, observado o previsto no item (h) abaixo. (h) Após o término do prazo para o exercício do direito
de preferência, a Companhia poderá promover um ou mais rateios de eventuais sobras (ou sobras de sobras), sendo
que os subscritores que manifestarem interesse na reserva de sobras no boletim de subscrição terão o prazo a ser
informado pela Diretoria para a subscrição das sobras rateadas. (i) Tendo em vista que foi assegurado aos acionistas da
Companhia o direito de preferência, não houve prejuízo ou diluição injustificada dos acionistas da Companhia. (j) Após
a efetiva subscrição das ações emitidas por meio deste aumento do capital social e o transcurso do prazo de 30 (trinta)
dias para o exercício de preferência, uma nova Assembleia Geral da Companhia deverá ser convocada para homologar
o aumento de capital. (k) A Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos que se façam necessários
à implementação da proposta de aumento de capital ora aprovada. 7.2. A criação de uma nova sociedade controlada
pela Companhia, de franquias e vendas, ficando a Diretoria autorizada a estabelecer os termos e condições definitivos
dos respectivos instrumentos societários. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata, que, lida
e aprovada, foi assinada pela totalidade dos acionistas presentes da Companhia. Porto Alegre (RS), 10 de outubro de
2022. Assinaturas: Mesa: Sérgio Silveira Saraiva e Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva, presidente e secretário, res-
pectivamente. Acionistas presentes: Teresinha deMello Saraiva (p.p. Sérgio Antônio Linck deMello Saraiva), Paula Ani-
ta deMello Nesralla (p.p. Carlos Fagundes deMello Nesralla), Sérgio Silveira Saraiva, CarlaMaria deMelloMoreira (p.p.
Carlos Fagundes de Mello Nesralla), Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva, Carlos Fagundes de Mello Nesralla e Walter
Saraiva Wilms. Declaramos que a presente é cópia fiel da ata original transcrita no livro próprio. Sérgio Silveira Sarai-
va - Presidente. Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva - Secretário. JUCISRS. Certifico o registro sob o nº 8534271 em
29/11/2022 da Empresa CREDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S/A, CNPJ 92691336000166 e protocolo 223622303
- 26/10/2022. Autenticação: 8C2E69C9F2E6C552990D382955AEEB56FEOE9DE. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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Ata de Assembleia Geral Ordinária da Sociedade Empresária Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A.
(Lavradaemformadesumário,deacordocomoartigo130,§1ºdaLein°6.404/76).1.Data, LocaleHora:Dia27deabril de
2022, às 14hs30min, na Av. Carlos Gomes, 1450,Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90480-001.
2. Convocação e Presença: O Aviso de que trata o art. 133, da Lei nº 6.404/76, foi publicado no Jornal do Comércio em
edição digital e impressa, em março de 2022, sempre no Segundo Caderno, respectivamente na folha 3 no dia 25, na
capa do caderno no dia 28 e, na capa do caderno no dia 29. O Edital de Convocação foi publicado no Jornal do Comércio
em edição digital e impressa, em abril de 2022, sempre no Segundo Caderno, respectivamente capa do caderno no dia
14, na capa do caderno no dia 18 e, na capa do caderno no dia 19. As Demonstrações Financeiras e o Relatório da Ad-
ministração foram publicados no Jornal do Comércio em edição digital e impressa, em 22 de abril de 2022, no Segundo
Caderno, na folha 4. Em primeira convocação verificou-se a presença de acionistas representando mais do que 50%
(cinquenta por cento) do capital votante, conforme se verifica no livro de presenças. 3. Mesa Diretora dos Trabalhos:
Escolhidos para composição da mesa, os senhores Sérgio Silveira Saraiva e Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva, para
Presidente e Secretário respectivamente. 4. Ordem do Dia: Apreciação e deliberação das seguintes matérias, conforme
convocação: i) Tomada de contas dos administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e
Relatório da Administração; ii) Destinação do Resultado do Exercício Social de 2021; iii) Eleição dos membros do Conse-
lho de Administração; iv) Fixação da remuneração dos administradores. 5. Deliberações: Por unanimidade os acionistas
presentes decidiram: i) Aprovar as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras, bem como o relatório da Dire-
toria, na forma como apresentado pela Diretoria. ii) Aprovar a incorporação do lucro de R$ 40.123,62 (quarenta mil,
cento e vinte e três reais e sessenta e dois centavos), ao saldo de Prejuízos Acumulados, reduzindo o saldo de Prejuízos
Acumulados para R$ 3.795.924,05 (três milhões, setecentos e noventa e cinco mil, novecentos e vinte e quatro reais e
cinco centavos). iii) Reeleger, para mandato de 1 (um) ano, iniciando-se nesta data e permanecendo até a Assembleia
Geral Ordinária de 2023, os Conselheiros Sérgio Silveira Saraiva, brasileiro, casado pelo regime da comunhão universal,
empresário, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, à Rua Casemiro de Abreu, 1397, Bairro Bela Vista, CEP 90420-
001, portador do RG nº 4008204218 SSP/RS e CPF nº 001.488.060-15; Sérgio Antônio Linck deMello Saraiva, brasileiro,
casado pelo regime da separação total, administrador de empresas, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, à Rua
Chiriguano, 17, Bairro Vila Assunção, CEP 91900-570, portador de RG nº 1002850996 SSP/RS e CPF nº 509.170,210-53;
Carlos Fagundes deMello Nesralla, brasileiro, casado pelo regime da separação total, advogado, residente e domiciliado
em Porto Alegre/RS, à Av. Carlos Gomes, 1900, Bairro Três Figueiras, CEP 90480-002, portador do RG nº 1032789677
SSP/RS e CPF nº 598.635.360-91; Valter Luiz Guimarães, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens,
engenheiro, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, à Rua Engenheiro Teixeira Soares, 200 - Torre A, ap. 601, Bairro
Bela Vista, CEP 90440-140, portador do RG nº 6077905724 SJS/RS e CPF nº 096.771.351-04; José Gustavo Souza Miran-
da, brasileiro, casado pelo regime da comunhão universal, advogado, residente e domiciliado em Viamão/RS, RS-040,
nº 15.900, Condomínio Sociedade Lagoa, Rua Bahia 191, Águas Claras, CEP 94760-000, portador do RG nº 2029832967
SSP/RS e CPF nº 426.833.190-53 e Walter Saraiva Wilms, brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens,
empresário, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, à rua Engenheiro Idelfonso Simões Lopes nº 201 - Casa 03,
Bairro Três Figueiras, CEP 91330-180, portador do RG nº 1080168592 SSP/RS e CPF nº 007.568.920-07. • Os membros
do Conselho de Administração reeleitos e confirmados em seus cargos, os quais firmam esta Ata, declaram para todos
os fins, não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia, em razão de lei especial, ou em virtude
de condenação criminai, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé pública ou propriedade. IV) Foi aprovada a manutenção da remuneração global aos administradores,
tendo como referência os valores pagos em março de 2022, a qual será reajustada nas mesmas épocas, nos mesmos
índices e condições dos reajustes concedidos aos funcionários da Companhia, e será dividida entre Conselheiros e Di-
retoria conforme deliberação do próprio Conselho de Administração. 5. Lavratura da Ata: Foi aprovada, pela totalidade
dos acionistas presentes, que a ata desta assembleia fosse lavrada na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §
1º, da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 e alterações posteriores. 6. Encerramento e Aprovação: Em razão
de não haver mais qualquer outro assunto de interesse social a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de
todos e deu por encerrados os trabalhos. A presente Ata, lavrada em 03 (três) vias de igual teor e forma, após lida, foi
aprovada, sendo assinada pela mesa dos trabalhos e pelos acionistas. Certificamos que o presente instrumento é cópia
fiel da Ata que ele se refere, lavrada em livro próprio. Porto Alegre/RS, 27 de abril de 2022. Sérgio Silveira Saraiva -
Presidente. Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva - Secretário respectivamente. Acionistas: Carlos Fagundes de Mello
Nesralla, assinando por si e, por procuração, comomandatário da acionista Paula Anita deMello Nesralla. Teresinha de
Mello Saraiva. Sérgio Silveira Saraiva. Carla Maria de Mello Moreira. Sérgio Antônio Linck de Mello Saraiva. ConseIhei-
ros Eleitos: Sérgio Antônio Linck deMello Saraiva. Sérgio Silveira Saraiva. Carlos Fagundes deMello Nesralla. Valter Luiz
Guimarães. José Gustavo Souza Miranda. Walter Saraiva Wilms. JUCERGS. Certifico o registro em: 14/05/2015 sob nº:
4105305. Protocolo: 15/141811-0, de 12/05/2015. Empresa: 43 3 0001535 1. Crédito Real Imóveis e Condomínios S/A.
José Tadeu Jacoby - Secretário-GeraI. Porto Alesre/RS, 27 de abril de 2022. Sérgio Silveira Saraiva - Presidente. Sérgio
Antônio Linck de Mello Saraiva - Secretário. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8329185 em 21/06/2022 da Empresa
CREDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S/A, CNPJ 92691336000166 e protocolo 221564519 - 13/05/2022. Auten-
ticação: 5BDB37272518E4258AFB3D634E7F18D716E5DC. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-T
Companhia Aberta

CNPJ nº 92.715.812/0001-31 - NIRE 43.300.007.693

Ata da 713ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 1 de Dezembro de 2022
I. Data, Hora e Local: Ao 1º (primeiro) dia do mês de dezembro de 2022, às 10h30, na sede social da Companhia Estadual de Transmissão
de Energia Elétrica (“CEEE-T” ou “Companhia”), localizada na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Dr. João
Inácio, nº 859, Navegantes, CEP 90230-181. II. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração. III. Composição da
Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Gustavo Estrella; Secretária: Sra.Thaise Cristina Scarpini. IV. Convocação: Convocada na forma do artigo
23, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a realização da 9ª (nona) emissão de debêntures
simples, não conversíveis em ações, em até 2 (duas) séries, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, no valor total de
R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) (“Emissão”), as quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição,
nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009 (“Instrução CVM 476” e “Oferta
Restrita”, respectivamente), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, em até 2 (Duas) Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública
com Esforços Restritos, da Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-T” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado
entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures (conforme abaixo definidas) (“Emissora”), Pentágono S.A. Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”,
respectivamente) e, na qualidade de fiadora, a CPFL Energia S.A. (“Garantidora”); (ii) a autorização à prática, pelos diretores da
Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da
Emissão e da Oferta Restrita, observado o disposto no item VI, (ii), abaixo, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação de instituições
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta Restrita, mediante a celebração de contrato de
distribuição (“Coordenadores” e “Contrato de Distribuição”, respectivamente); (b) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão,
incluindo, mas não se limitando, ao banco liquidante da Emissão (“Banco Liquidante”), à instituição financeira responsável pela escrituração
das Debêntures (“Escriturador”), aos assessores legais, ao Agente Fiduciário, à Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo
definida), o banco depositário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-
lhes os respectivos honorários; (c) à celebração da Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando ao
aditamento que tratará sobre o Procedimentos de Bookbuilding (conforme definido abaixo); bem como (d) à celebração de todos os demais
documentos e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta Restrita; e (iii) a
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia
no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. VI. Deliberações: Após a análise da matéria constante da Ordem do Dia, o Conselho de
Administração deliberou, sem quaisquer reservas ou ressalvas, por: (i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, conforme os
termos e condições dispostos abaixo: (a) Número da Emissão: As Debêntures representarão a 9ª (nona) emissão de debêntures da
Companhia. (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) na Data de
Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”), sendo que o valor alocado entre as Debêntures da Primeira Série
(conforme abaixo definidas) e as Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definidas), caso emitidas, será definido por meio do
Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido). (c) Séries: A Emissão poderá ser realizada em série única ou em 2 (duas)
séries, de acordo com a demanda verificada no Procedimento de Bookbuilding. A alocação das Debêntures entre a primeira série e a
segunda série será realizada no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunicantes”), ressalvado que (i) deverá ser
observada a Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definida); e (ii) a soma das Debêntures alocadas no
conjunto das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série efetivamente emitidas deverá corresponder a, no máximo,
300.000 (trezentas mil) Debêntures. Caso os Coordenadores exerçam a garantia firme de colocação, a alocação das Debêntures a serem
integralizadas em razão da garantia firme de colocação será realizada em qualquer das séries, a exclusivo critério dos Coordenadores,
observados os limites máximos por conjunto de séries a serem descritos na Escritura de Emissão, assim como a Quantidade Mínima de
Debêntures da Primeira Série. De acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes, a quantidade de Debêntures emitida em uma das séries
será abatida da quantidade total de Debêntures, e, consequentemente, da quantidade de Debêntures emitida na outra série, sendo que
as Debêntures da Segunda Série poderão não ser emitidas, situação na qual os boletins de subscrição relacionados às Debêntures da
Segunda Série serão desconsiderados. Serão levadas em consideração para determinação final da quantidade de Debêntures alocada
em cada série, a demanda agregada dos investidores para as Debêntures e a quantidade requerida pelos investidores nos boletins de
subscrição para as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série. Ressalvadas as menções expressas às Debêntures
da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”) e às Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”), todas as
referências às “Debêntures” devem ser entendidas como referências às Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da Segunda Série
em conjunto. (d) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de oferta pública com esforços restritos de
distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação, com a intermediação dos Coordenadores,
de forma individual e não solidária, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, da Instrução CVM 476 e das demais
disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de Distribuição. (e) Distribuição parcial: Não será admitida a distribuição
parcial das Debêntures. (f) Procedimento de Bookbuilding: O procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de
Bookbuilding”) será organizado pelos Coordenadores e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, junto a investidores
profissionais, (i) da quantidade de séries a serem emitidas na presente Emissão, sendo em série única ou em 2 (duas) séries, conforme
demanda; e (ii) da quantidade de Debêntures da Primeira Série e da quantidade de Debêntures da Segunda Série a ser alocada em cada
série, conforme o caso, observado a Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série. (g) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel
e pontual pagamento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e futuras, incluindo Encargos Moratórios (conforme
abaixo definidos) da Emissora decorrentes das Debêntures emitidas nos termos da Escritura de Emissão, a Garantidora prestará fiança
em favor dos Debenturistas (“Fiança”), representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se solidariamente como fiadora e principal
pagadora de todos os valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão.
(h) Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Emissora com as Debêntures serão utilizados para reforço de seu capital de giro.
(i) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será 12 de dezembro de 2022 (“Data de
Emissão”). (j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural,
sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo
extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 será
expedido extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (k) Conversibilidade: As
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. (l) Espécie: As Debêntures serão da espécie
quirografária, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das
Sociedades por Ações”). (m) Prazos e Datas de Vencimento: Observado o que será disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures da
Primeira Série terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 12 de dezembro
de 2026 (“Data de Vencimento da Primeira Série”) e as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos,
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 12 de dezembro de 2029 (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em
conjunto com Data de Vencimento da Primeira Série, “Datas de Vencimento”), sendo certo que em ambos os casos estão ressalvadas as
hipóteses de resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo Total,
de resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou de vencimento antecipado das Debêntures, conforme será previsto na Escritura de
Emissão, se for o caso. (n) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil
reais) (“Valor Nominal Unitário”). (o) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures, em até 2 (duas)
séries, sendo que a quantidade de Debêntures a ser emitida para cada série será definida em Sistema de Vasos Comunicantes, após a
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que serão emitidas, ao menos, 180.000 (cento e oitenta mil) Debêntures da
Primeira Série (“Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série”). (p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures
serão subscritas, a qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no comunicado a que se refere o
artigo 7-A da Instrução CVM 476, durante o prazo de colocação das Debêntures previsto no artigo 8º-A, da Instrução CVM 476, sendo que
as Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, na data
da primeira subscrição e integralização das Debêntures de cada série, de acordo com as normas aplicáveis à B3 (“Data da Primeira
Integralização”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data da Primeira Integralização, a
integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures da respectiva série, calculada
pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integralização, até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas
com ágio ou deságio, no ato de subscrição das Debêntures da respectiva série, em cada data de integralização, desde que aplicado de
forma igualitária à totalidade das Debêntures da respectiva série integralizadas em uma mesma data. (q) Atualização Monetária: O Valor
Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização ou correção monetária
por qualquer índice. (r) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”), calculada de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou
sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série), desde a Data da Primeira Integralização, ou Data de
Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente anterior (inclusive) até: (i) a Data de Pagamento da Remuneração
em questão; (ii) a data em que ocorrer o Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo
definido), o resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou o resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate
Antecipado (conforme abaixo definida); (iii) a data de pagamento decorrente de vencimento antecipado em decorrência de um dos Eventos
de Inadimplemento (conforme abaixo definidos), o que ocorrer primeiro. A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será calculada
de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. (s) Remuneração da Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de
1,34% (um inteiro e trinta e quatro centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração das
Debêntures da Segunda Série”, e, em conjunto com Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração”) calculada de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Segunda Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série), desde a Data da Primeira Integralização,
ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive) até: (i) a Data de Pagamento da Remuneração em questão;
(ii) a data em que ocorrer o Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definido), o resgate

a ser previsto na Escritura de Emissão ou o resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado; (iii) a data
de pagamento decorrente de vencimento antecipado em decorrência de um dos Eventos de Inadimplemento, o que ocorrer primeiro. A
Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão.
(t) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Salvo na hipótese de vencimento antecipado nos termos da Escritura de Emissão, de
Resgates Antecipados Facultativos Totais, de Amortizações Antecipadas Facultativas, de resgate a ser previsto na Escritura de Emissão
ou resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, a Remuneração das Debêntures será paga,
conforme datas indicadas na 2ª coluna, para as Debêntures da Primeira Série, e na 3ª coluna, para as Debêntures da Segunda Série
(cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”):

Parcela
Data de Pagamento da Remuneração

das Debêntures da Primeira Série
Data de Pagamento da Remuneração

das Debêntures da Segunda Série

1ª 12 de junho de 2023 12 de junho de 2023
2ª 12 de dezembro de 2023 12 de dezembro de 2023
3ª 12 de junho de 2024 12 de junho de 2024
4ª 12 de dezembro de 2024 12 de dezembro de 2024
5ª 12 de junho de 2025 12 de junho de 2025
6ª 12 de dezembro de 2025 12 de dezembro de 2025
7ª 12 de junho de 2026 12 de junho de 2026
8ª Data de Vencimento da Primeira Série 12 de dezembro de 2026
9ª – 12 de junho de 2027
10ª – 12 de dezembro de 2027
11ª – 12 de junho de 2028
12ª – 12 de dezembro de 2028
13ª – 12 de junho de 2029
14ª – Data de Vencimento da Segunda Série

(u) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: Salvo na hipótese de Resgate Antecipado Facultativo Total
das Debêntures da Primeira Série, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, de Amortização
Antecipada Facultativa das Debêntures da Primeira Série, de resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou vencimento antecipado
das Debêntures, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão, a amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira
Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme aplicável, será realizada em uma única data, qual
seja, na Data de Vencimento da Primeira Série. (v) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série: Salvo na
hipótese de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente
da Oferta de Resgate Antecipado, de Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures da Segunda Série, de resgate a ser previsto na
Escritura de Emissão ou de vencimento antecipado das Debêntures, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão, a amortização do
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será realizada em 2 (duas) parcelas anuais (cada uma, uma “Data de
Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série”), sendo o primeiro pagamento devido em 12 de dezembro de
2028, e o último na Data de Vencimento da Segunda Série, nos termos da tabela abaixo:

Parcela
Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário

das Debêntures da Segunda Série
Percentual do saldo do Valor Nominal Unitário das

Debêntures da Segunda Série a ser amortizado

1ª 12 de dezembro de 2028 50,0000%
2ª Data de Vencimento da Segunda Série 100,0000%

(w) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as respectivas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Caso as respectivas
Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente junto à B3, os seus pagamentos serão realizados pelo Escriturador ou na sede da
Emissora, se for o caso. (x) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer
obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão, se o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e/ou na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, feriado nacional, sábado ou domingo,
sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3,
hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com dia não considerado Dia Útil. Para fins da
Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (y) Encargos
Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora e/ou pela Garantidora
de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora e/ou pela Garantidora ficarão
sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) a multa convencional, irredutível e não
compensatória, de 2% (dois por cento) e (ii) a juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”). (z) Repactuação Programada: As Debêntures não serão
objeto de repactuação programada. (aa) Classificação de Risco: Será contratada como agência de classificação de risco da Oferta Restrita
a Fitch Ratings (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá rating às Debêntures. A Agência de Classificação de Risco poderá, a
qualquer momento, ser substituída pela Emissora pelas agências Standard & Poor’s ou Moody’s América Latina, sem necessidade de
aprovação prévia dos Debenturistas, devendo a Emissora notificar o Agente Fiduciário em até 3 (três) Dias Úteis contados da contratação
da nova Agência de Classificação de Risco. A atribuição do rating às Debêntures será realizada em antecipação a realização do
Procedimento de Bookbuilding. (bb) Amortizações Antecipadas Facultativas ou Resgates Antecipados Facultativos Totais: A Emissora
poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, (i) a partir de 12 de dezembro de 2024, inclusive, realizar (a) a amortização antecipada
facultativa das Debêntures da Primeira Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso (“Amortização Antecipada
Facultativa das Debêntures da Primeira Série”); ou (b) o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Primeira Série, com o
consequente cancelamento das Debêntures da Primeira Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série”);
e/ou (ii) a partir de 12 de dezembro de 2025, inclusive, realizar (a) a amortização antecipada facultativa das Debêntures da Segunda Série,
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou do saldo do Valor Nominal
Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme aplicável (“Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures da Segunda Série”
e, em conjunto com Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures da Primeira Série, “Amortizações Antecipadas Facultativas”); ou
(b) o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Segunda Série, com o consequente cancelamento das Debêntures da
Segunda Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série, “Resgates Antecipados Facultativos Totais”). Os demais termos e condições das
Amortizações Antecipadas Facultativas e dos Resgates Antecipados Facultativos Totais serão previstos na Escritura de Emissão.
(cc) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, oferta de resgate antecipado
total (sendo vedada a oferta de resgate antecipado parcial) das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série,
endereçada a todos os Debenturistas da respectiva série, sem distinção, sendo assegurado aos Debenturistas da respectiva série
igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e
da legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando, a Lei das Sociedades por Ações (“Oferta de Resgate Antecipado”). Os demais
termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado serão previstos na Escritura de Emissão. (dd) Aquisição Facultativa: A Emissora
poderá, a qualquer tempo, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações (“Aquisição Facultativa”),
adquirir as Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série por: (i) valor igual ou inferior ao seu respectivo Valor
Nominal Unitário ou respectivo saldo do Valor Nominal Unitário, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações
financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao seu respectivo Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou das
Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda
Série, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, incluindo os termos da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de
2022. (ee) Vencimento Antecipado: Observado o que será disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as obrigações
constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Emissora e/
ou da Garantidora, conforme o caso, o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures, acrescido da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integralização, ou da última Data
de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo dos Encargos Moratórios,
quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência
das hipóteses a serem descritas na Escritura de Emissão, observados os eventuais prazos de cura e respectivos procedimentos, quando
aplicáveis (“Eventos de Inadimplemento”). (ff) Demais Características: As demais características das Debêntures, da Emissão e da Oferta
Restrita serão definidas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia, os representantes legais e/ou os procuradores
da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo e qualquer ato e a
assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente, (i) a contratação:
(a) dos Coordenadores; (b) do Banco Liquidante; (c) Escriturador; (d) dos assessores legais; (e) do Agente Fiduciário; e (f) dos demais
prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos
e eventuais aditamentos; e (ii) a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam necessários, incluindo,
mas não se limitando, (a) a Escritura de Emissão; (b) o Contrato de Distribuição das Debêntures; e (c) o aditamento que tratará sobre o
Procedimento de Bookbuilding, além de promover o registro da Oferta Restrita perante a B3 e demais órgãos competentes; e (iii) Ratificar
todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito
da Emissão e da Oferta Restrita. VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, da qual se lavrou a presenta ata
que foi lida, aprovada e assinada por todos os membros presentes e pelo Secretário, Sr. Gustavo Estrella (Presidente da Mesa), Sra. Karin
Regina Luchesi, Sr. Yuehui Pan, Sr. Luis Henrique Ferreira Pinto, Sr. Vitor Fagali de Souza e Sr. Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário).
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em Livro Próprio. Porto Alegre, 1 de dezembro de 2022. Mesa: Gustavo Estrella -
Presidente da Mesa; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário.
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RGE Sul Distribuidora de Energia S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 02.016.440/0001-62 - NIRE nº 43.300.036.146
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 1 de Dezembro de 2022

I. Data, Hora e Local: Ao 1º (primeiro) dia do mês de dezembro de 2022, às 10h00, na sede social da RGE Sul Distribuidora de Energia
S.A. (“RGE Sul” ou “Companhia”), localizada na Cidade de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida São Borja, nº 2.801,
Bairro Fazenda São Borja, CEP 93.032-525. II. Presença: Reuniram-se os acionistas CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia”) e CPFL
Comercialização Brasil S.A. (“CPFL Brasil” e, em conjunto com a CPFL Energia, “Acionistas”), representando a totalidade do capital social
da Companhia, conforme se verifica no “Livro de Presença de Acionistas”. III. Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Luis
Henrique Ferreira Pinto; Secretário: Srta. Thaise Cristina Scarpini. IV. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124,
§ 4º da Lei nº 6.404/76, em vista da presença de todas as Acionistas, representando a totalidade do capital social. V. Ordem do Dia:
Deliberar sobre (i) a realização da 14ª (décima quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até 2 (duas)
séries, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, no valor total de até R$ 1.090.000.000,00 (um bilhão e noventa
milhões de reais) (“Emissão”), observada a possibilidade de distribuição parcial, as quais serão objeto de oferta pública com esforços
restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009 (“Instrução
CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 14ª (Décima Quarta) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em até 2 (Duas) Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória,
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da RGE Sul Distribuidora de Energia S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado
entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures (conforme abaixo definidas) (“Emissora”), Pentágono S.A. Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”,
respectivamente) e, na qualidade de fiadora, a CPFL Energia S.A. (“Garantidora”); (ii) a autorização à prática, pelos diretores da
Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da
Emissão e da Oferta Restrita, observado o disposto no item VI, (ii), abaixo, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação de instituições
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta Restrita, mediante a celebração de contrato de
distribuição (“Coordenadores” e “Contrato de Distribuição”, respectivamente); (b) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão,
incluindo, mas não se limitando, ao banco liquidante da Emissão (“Banco Liquidante”), à instituição financeira responsável pela escrituração
das Debêntures (“Escriturador”), aos assessores legais, ao Agente Fiduciário, à Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo
definida), o banco depositário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-
lhes os respectivos honorários; (c) à celebração da Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando ao
aditamento que tratará sobre o Procedimentos de Bookbuilding (conforme definido abaixo); bem como (d) à celebração de todos os demais
documentos e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta Restrita; e (iii) a
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia
no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. VI. Deliberações: Após a análise da matéria constante da Ordem do Dia, a Acionista deliberou,
sem quaisquer reservas ou ressalvas, por: (i) Aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, conforme os termos e condições
dispostos abaixo: (a) Número da Emissão: As Debêntures representarão a 14ª (décima quarta) emissão de debêntures da Companhia. (b)
Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 1.090.000.000,00 (um bilhão e noventa milhões de reais) na Data de
Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”), sendo que o valor alocado entre as Debêntures da Primeira Série
(conforme abaixo definidas), e as Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definidas), caso emitidas, será definido por meio do
Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido). (c) Séries: A Emissão poderá ser realizada em série única ou em 2 (duas)
séries, de acordo com a demanda verificada no Procedimento de Bookbuilding. A alocação das Debêntures entre a primeira série e a
segunda série será realizada no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunicantes”), ressalvado que (i) deverá ser
observada a Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definida); e (ii) a soma das Debêntures alocadas no
conjunto das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série efetivamente emitidas deverá corresponder a, no máximo,
1.090.000 (um milhão e noventa mil) Debêntures. Caso os Coordenadores exerçam a garantia firme de colocação, a alocação das
Debêntures a serem integralizadas em razão da garantia firme de colocação será realizada em qualquer das séries, a exclusivo critério
dos Coordenadores, observados os limites máximos por conjunto de séries a serem descritos na Escritura de Emissão, assim como a
Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série. De acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes, a quantidade de Debêntures
emitida em uma das séries será abatida da quantidade total de Debêntures, e, consequentemente, da quantidade de Debêntures emitida
na outra série, sendo que as Debêntures da Segunda Série poderão não ser emitidas, situação na qual os boletins de subscrição
relacionados às Debêntures da Segunda Série serão desconsiderados. Serão levadas em consideração para determinação final da
quantidade de Debêntures alocada em cada série, a demanda agregada dos investidores para as Debêntures e a quantidade requerida
pelos investidores nos boletins de subscrição para as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série. Ressalvadas as
menções expressas às Debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”) e às Debêntures da segunda série (“Debêntures da
Segunda Série”), todas as referências às “Debêntures” devem ser entendidas como referências às Debêntures da Primeira Série e às
Debêntures da Segunda Série em conjunto. (d) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de oferta pública
com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime misto de colocação, com a intermediação dos
Coordenadores, de forma individual e não solidária, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, da Instrução CVM 476 e das
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de Distribuição. Nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM
nº 400, de 29 de dezembro de 2003, e do artigo 5°-A da Instrução CVM 476, será admitida a distribuição parcial das Debêntures,
observada a colocação de, no mínimo, 710.000 (setecentas e dez mil) Debêntures (“Quantidade Mínima da Emissão”), equivalente a R$
710.000.000,00 (setecentos e dez milhões de reais), sendo que o montante total da Oferta Restrita variará de acordo com o Procedimento
de Bookbuilding. (e) Procedimento de Bookbuilding: O procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de
Bookbuilding”) será organizado pelos Coordenadores e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para verificação, junto a investidores
profissionais, (i) da quantidade de séries a serem emitidas na presente Emissão, sendo em série única ou em 2 (duas) séries, conforme
demanda; e (ii) da quantidade de Debêntures da Primeira Série e da quantidade de Debêntures da Segunda Série a ser alocada em cada
série, conforme o caso, observado a Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série. (f) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel e
pontual pagamento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e futuras, incluindo Encargos Moratórios (conforme abaixo
definidos) da Emissora decorrentes das Debêntures emitidas nos termos da Escritura de Emissão, a Garantidora prestará fiança em favor
dos Debenturistas (“Fiança”), representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se solidariamente como fiadora e principal pagadora de
todos os valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão. (g) Destinação dos
Recursos: Os recursos obtidos pela Emissora com as Debêntures serão utilizados para refinanciamento de endividamento da Emissora e
para reforço de seu capital de giro. (h) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será 12 de
dezembro de 2022 (“Data de Emissão”). (i) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas na
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das
Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem
custodiadas eletronicamente na B3 será expedido extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais
Debêntures. (j) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. (k) Espécie:
As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). (l) Prazos e Datas de Vencimento: Observado o que será disposto na Escritura de
Emissão, as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se,
portanto, em 12 de dezembro de 2026 (“Data de Vencimento da Primeira Série”) e as Debêntures da Segunda Série terão prazo de
vencimento de 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 12 de dezembro de 2029 (“Data de Vencimento
da Segunda Série” e, em conjunto com Data de Vencimento da Primeira Série, “Datas de Vencimento”), sendo certo que em ambos os
casos estão ressalvadas as hipóteses de resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, de Resgate
Antecipado Facultativo Total, de resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou de vencimento antecipado das Debêntures, conforme
será previsto na Escritura de Emissão, se for o caso. (m) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de
Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”). (n) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 1.090.000 (um
milhão e noventa mil) Debêntures, em até 2 (duas) séries, sendo que a quantidade de Debêntures a ser emitida para cada série será
definida em Sistema de Vasos Comunicantes, após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que serão emitidas, ao
menos, 654.000 (seiscentas e cinquenta e quatro mil) Debêntures da Primeira Série (“Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira
Série”). (o) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas, a qualquer momento, a partir da data de início
de distribuição, conforme informada no comunicado a que se refere o artigo 7-A da Instrução CVM 476, durante o prazo de colocação das
Debêntures previsto no artigo 8º-A, da Instrução CVM 476, sendo que as Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente
nacional, no ato de subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, na data da primeira subscrição e integralização das Debêntures de cada
série, de acordo com as normas aplicáveis à B3 (“Data da Primeira Integralização”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada
em data diversa e posterior à Data da Primeira Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido
da Remuneração das Debêntures da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integralização, até a data de
sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, no ato de subscrição das Debêntures da respectiva
série, em cada data de integralização, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures da respectiva série
integralizadas em uma mesma data. (p) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal
Unitário das Debêntures não será objeto de atualização ou correção monetária por qualquer índice. (q) Remuneração das Debêntures da
Primeira Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias
do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de
spread (sobretaxa) de 1,20% (um inteiro e vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis
(“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”), calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis
decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Primeira Série), desde a Data da Primeira Integralização, ou Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo
definida) imediatamente anterior (inclusive) até: (i) a Data de Pagamento da Remuneração em questão; (ii) a data em que ocorrer o
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido), o resgate a ser previsto na Escritura
de Emissão ou o resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definida); (iii) a data
de pagamento decorrente de vencimento antecipado em decorrência de um dos Eventos de Inadimplemento (conforme abaixo definidos),
o que ocorrer primeiro. A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na
Escritura de Emissão. (r) Remuneração da Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou saldo do
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100%
(cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 1,34% (um inteiro e trinta e quatro centésimos por

cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”, e, em conjunto com
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração”) calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias
úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário
das Debêntures da Segunda Série), desde a Data da Primeira Integralização, ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente
anterior (inclusive) até: (i) a Data de Pagamento da Remuneração em questão; (ii) a data em que ocorrer o Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definido), o resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou o resgate da
totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado; (iii) a data de pagamento decorrente de vencimento antecipado
em decorrência de um dos Eventos de Inadimplemento, o que ocorrer primeiro. A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será
calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. (s) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Salvo na
hipótese de vencimento antecipado nos termos da Escritura de Emissão, de Resgates Antecipados Facultativos Totais, de Amortizações
Antecipadas Facultativas, de resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta
de Resgate Antecipado, a Remuneração das Debêntures será paga, conforme datas indicadas na 2ª coluna, para as Debêntures da
Primeira Série, e na 3ª coluna, para as Debêntures da Segunda Série (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”):

Parcela
Data de Pagamento da Remuneração

das Debêntures da Primeira Série
Data de Pagamento da Remuneração

das Debêntures da Segunda Série
1ª 12 de junho de 2023 12 de junho de 2023
2ª 12 de dezembro de 2023 12 de dezembro de 2023
3ª 12 de junho de 2024 12 de junho de 2024
4ª 12 de dezembro de 2024 12 de dezembro de 2024
5ª 12 de junho de 2025 12 de junho de 2025
6ª 12 de dezembro de 2025 12 de dezembro de 2025
7ª 12 de junho de 2026 12 de junho de 2026
8ª Data de Vencimento da Primeira Série 12 de dezembro de 2026
9ª – 12 de junho de 2027

10ª – 12 de dezembro de 2027
11ª – 12 de junho de 2028
12ª – 12 de dezembro de 2028
13ª – 12 de junho de 2029
14ª – Data de Vencimento da Segunda Série

(t) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: Salvo na hipótese de Resgate Antecipado Facultativo Total
das Debêntures da Primeira Série, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, de Amortização
Antecipada Facultativa das Debêntures da Primeira Série, de resgate a ser previsto na Escritura de Emissão ou vencimento antecipado
das Debêntures, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão, a amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira
Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme aplicável, será realizada em uma única data, qual
seja, na Data de Vencimento da Primeira Série. (u) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série: Salvo na
hipótese de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série, de resgate da totalidade das Debêntures decorrente
da Oferta de Resgate Antecipado, de Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures da Segunda Série, de resgate a ser previsto na
Escritura de Emissão ou de vencimento antecipado das Debêntures, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão, a amortização do
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será realizada em 2 (duas) parcelas anuais (cada uma, uma “Data de
Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série”), sendo o primeiro pagamento devido em 12 de dezembro de
2028, e o último na Data de Vencimento da Segunda Série, nos termos da tabela abaixo:

Parcela
Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário

das Debêntures da Segunda Série
Percentual do saldo do Valor Nominal Unitário das

Debêntures da Segunda Série a ser amortizado
1ª 12 de dezembro de 2028 50,0000%
2ª Data de Vencimento da Segunda Série 100,0000%

(v) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as respectivas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Caso as respectivas
Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente junto à B3, os seus pagamentos serão realizados pelo Escriturador ou na sede da
Emissora, se for o caso. (w) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer
obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão, se o vencimento coincidir com dia em que não haja expediente bancário na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e/ou na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, feriado nacional, sábado ou domingo, sem
nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese
em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com dia não considerado Dia Útil. Para fins da Escritura de
Emissão será considerado “Dia Útil” qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (x) Encargos Moratórios:
Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora e/ou pela Garantidora de
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora e/ou pela Garantidora ficarão
sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) a multa convencional, irredutível e não
compensatória, de 2% (dois por cento) e (ii) a juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”). (y) Repactuação Programada: As Debêntures não serão
objeto de repactuação programada. (z) Classificação de Risco: Será contratada como agência de classificação de risco da Oferta Restrita
a Fitch Ratings (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá rating às Debêntures. A Agência de Classificação de Risco poderá, a
qualquer momento, ser substituída pela Emissora pelas agências Standard & Poor’s ou Moody’s América Latina, sem necessidade de
aprovação prévia dos Debenturistas, devendo a Emissora notificar o Agente Fiduciário em até 3 (três) Dias Úteis contados da contratação
da nova Agência de Classificação de Risco. A atribuição do rating às Debêntures será realizada em antecipação a realização do
Procedimento de Bookbuilding. (aa) Amortizações Antecipadas Facultativas ou Resgates Antecipados Facultativos Totais: A Emissora
poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, (i) a partir de 12 de dezembro de 2024, inclusive, realizar (a) a amortização antecipada
facultativa das Debêntures da Primeira Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso (“Amortização Antecipada
Facultativa das Debêntures da Primeira Série”); ou (b) o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Primeira Série, com o
consequente cancelamento das Debêntures da Primeira Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série”);
e/ou (ii) a partir de 12 de dezembro de 2025, inclusive, realizar (a) a amortização antecipada facultativa das Debêntures da Segunda Série,
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou do saldo do Valor Nominal
Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme aplicável (“Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures da Segunda Série”
e, em conjunto com Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures da Primeira Série, “Amortizações Antecipadas Facultativas”); ou
(b) o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Segunda Série, com o consequente cancelamento das Debêntures da
Segunda Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série, “Resgates Antecipados Facultativos Totais”). Os demais termos e condições das
Amortizações Antecipadas Facultativas e dos Resgates Antecipados Facultativos Totais serão previstos na Escritura de Emissão.
(bb) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, oferta de resgate antecipado
total (sendo vedada a oferta de resgate antecipado parcial) das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série,
endereçada a todos os Debenturistas da respectiva série, sem distinção, sendo assegurado aos Debenturistas da respectiva série
igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas, nos termos a serem previstos na Escritura de
Emissão e da legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando, a Lei das Sociedades por Ações (“Oferta de Resgate Antecipado”).
Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado serão previstos na Escritura de Emissão. (cc) Aquisição Facultativa:
A Emissora poderá, a qualquer tempo, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações (“Aquisição
Facultativa”), adquirir as Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série por: (i) valor igual ou inferior ao seu
respectivo Valor Nominal Unitário ou respectivo saldo do Valor Nominal Unitário, devendo o fato constar do relatório da administração e
das demonstrações financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao seu respectivo Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira
Série e/ou das Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures
da Segunda Série, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, incluindo os termos da Resolução da CVM nº 77, de 29
de março de 2022. (dd) Vencimento Antecipado: Observado o que será disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as
obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da
Emissora e/ou da Garantidora, conforme o caso, o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do Valor Nominal
Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis, desde a Data da Primeira Integralização, ou
da última Data de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo dos Encargos
Moratórios, quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão,
na ocorrência das hipóteses a serem descritas na Escritura de Emissão, observados os eventuais prazos de cura e respectivos
procedimentos, quando aplicáveis (“Eventos de Inadimplemento”). (ee) Demais Características: As demais características das Debêntures,
da Emissão e da Oferta Restrita serão definidas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia, os representantes legais
e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo
e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente,
(i) a contratação: (a) dos Coordenadores; (b) do Banco Liquidante; (c) Escriturador; (d) dos assessores legais; (e) do Agente Fiduciário; e
(f) dos demais prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os
respectivos contratos e eventuais aditamentos; e (ii) a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam
necessários, incluindo, mas não se limitando, (a) a Escritura de Emissão; (b) o Contrato de Distribuição das Debêntures; e (c) o aditamento
que tratará sobre o Procedimento de Bookbuilding, além de promover o registro da Oferta Restrita perante a B3 e demais
órgãos competentes; e (iii) Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos
procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos
os trabalhos até a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os
presentes. As acionistas CPFL Energia S.A. (por seus representantes Luis Henrique Ferreira Pinto e Flávio Henrique Ribeiro)
e CPFL Comercialização Brasil S.A. (por seus representantes Ricardo Motoyama de Almeida e Flávio Henrique Ribeiro). Certifico que a

presente é cópia fiel da ata lavrada em Livro Próprio. Campinas, 1 de dezembro de 2022. Mesa: Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente
da Mesa; Thaise Cristina Scarpini - Secretária.


